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A escolha do tema deste artigo é
decorrente da emergência da discussão
sobre a questão previdenciária, no
momento em que está em pauta na atual
agenda governamental, a reforma do
Estado brasileiro, que preconiza, dentre
outras mudanças, alterações na política
de Previdência Social e o
desmantelamento do serviço público.
Notamos que a reforma do Estado
brasileiro vem seguindo as diretrizes
internacionais, procurando adequar o
mercado e o Estado às novas
configurações do sistema capitalista,
tomando medidas que incidem
diretamente sobre a área social e as
políticas públicas de modo geral. É neste
contexto, que procuramos analisar a
Reforma da Previdência Social e o
desmantelamento do serviço público,
decorrentes das mudanças na forma de
intervenção do Estado e o rebatimento
sobre o funcionalismo público.

Palavras-chave: Previdência Social,
Reforma do Estado, funcionalismo
público.
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The choose of the theme comes from
the emergency of the discussion about a
previdencary questiom. At the moment
in what is in questiom at the governmental
the reform of Brazilian State that sees
inside other changes, alterations in the
Social Previdency and the distruction of
the Public Service. We note that  Brazilian
State reform comes following the
international directions looking for
compares the market and the State to the
new configurations of the cartalist
system, taking ways that go directly on
the social area and the public politics of
the general ways. It is in this context that
we are looking for to análise the Social
Previdency reform and the distruction of
the public service coming of the changes
in the reform of the state intervation and
the about the public work.

Key words: Social Previdency, Reform of
Brazilian State, public work.
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Assistente Social, formada pelo Curso de
Serviço Social da Universidade Federal
de Santa Catarina – UFSC.
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�       ste artigo estuda os re-
                flexos da reforma pre-

videnciária sobre o fun-
cionalismo público, através de uma lei-
tura a partir da reforma do Estado.

Para tanto, num primeiro momen-
to, analisaremos o contexto de crise
do Estado brasileiro e sua atual refor-
ma e como esta repercute na política
de Previdência Social.

Em seguida, discutiremos os refle-
xos da reforma previdenciária sobre
o Funcionalismo Público, e algumas
considerações gerais sobre o tema.
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O debate sobre a reforma do Es-
tado brasileiro nos remete a uma aná-
lise mais global deste processo, que
precisa ser situado no contexto das
duas grandes transformações mundi-
ais após a década de 1970: a mudan-
ça no mundo do trabalho e as novas
configurações do papel do Estado.

Podemos dizer que estas transfor-
mações no cenário mundial têm como
causa a crise do sistema capitalista
atual, que historicamente, em seu pro-
cesso de acumulação e legitimação,
passa por crises cíclicas, alterando as
relações entre Mercado/Estado/Soci-
edade Civil.

Por isso, para entendermos o con-
texto mais global em que está embu-
tida a discussão sobre a reforma do
Estado brasileiro, é preciso nos reme-
termos aos estudos sobre o papel do
Estado e sua relação com o sistema
capitalista ao longo da história e na
busca da manutenção e legitimação
da ordem social e da reprodução da
força de trabalho, através de meca-
nismos de regulação a partir da cria-

ção de políticas sociais públicas e de
sistemas de proteção social.

Percebemos a utilização desses
mecanismos de legitimação, com a
primeira grande crise do capitalismo
em 1930, onde este reconhece sua
incapacidade de auto-regulação mer-
cantil, necessitando da intervenção
estatal para a sustentação do sistema
e a integração dos trabalhadores à
racionalidade econômica do capital.

Esta lógica foi desenvolvida pelo
inglês Lorde Maygard Keynes, pen-
sador econômico, adaptando-se intei-
ramente à lógica fordista1 .

Além do novo papel do Estado, a
partir das propostas keynesianas, no
mundo do trabalho, os principais mar-
cos da década de 1930 foram carac-
terizados pela difusão do fordismo,
pelo surgimento dos partidos social-
democratas e pelo crescimento dos
grandes sindicatos.

As alterações nas relações entre
mercado/Estado/Sociedade Civil
desencadeadas pela crise capitalista da
década de 30, constituiram-se numa
nova ordem social configurada no pac-
to fordista-keynesiano, que, segundo
Aglietta apud Mota (1995, p. 126),

deu sustentação ao crescimen-
to das economias centrais e
inaugurou uma nova fase nas
relações entre o capital e o tra-
balho, que teve seus pilares de
sustentação fincados nas ne-
gociações trabalhistas  entre
os grandes sindicatos e o
grande capital, nos ganhos de
produtividade dos trabalhado-
res e, do ponto de vista das re-
lações salariais, na instituição
dos salários indiretos, via po-
líticas de Seguridade Social.

Ao lado do modelo fordista de pro-
dução, as políticas anticíclicas keyne-
sianas começam a ser implementadas
e incorporadas como um novo modo
de regulação social, redimensionando
a intervenção do Estado no mercado.

É nesse contexto que surgem os
sistemas de proteção social e, por sua
vez, as políticas de Seguridade Soci-
al, como a Previdência, a Saúde e
Assistência Social em diversos países
do mundo, de acordo com as peculia-
ridades de cada um, existindo formas
distintas de financiamento e funcio-
namento.

Segundo Oliveira, apud Raichelis
(1998, p. 55), as relações entre a teo-
ria keynesiana e a criação de um
mercado institucionalmente regulado,
abrem espaço para a elaboração das
políticas sociais públicas, caracterís-
ticas do Estado de Bem-Estar Social,
mediante a estruturação de uma es-
fera pública,

onde, a partir de regras uni-
versais e pactuadas, o fun-
do público, em suas diversas
formas do financiamento da
acumulação de capital, de
um lado, e, de outro, do fi-
nanciamento da reprodução
da força de trabalho, atin-
gindo toda a população por
meio dos gastos sociais.

Através do Estado de Bem-Estar
Social, começou a surgir um conjunto
de instituições reguladas por este com
o objetivo de criar políticas sociais
públicas, principalmente a partir do
pós-guerra.

Porém, cabe ressaltar que o Esta-
do de Bem-Estar Social foi implanta-
do efetivamente somente nos países
mais desenvolvidos, não se consoli-
dando na América Latina.

Esse processo de regulação  social
pelo Estado e suas estruturas de sus-
tentação perdurou até a década de 70,
onde se inicia uma nova crise do capi-
talismo, voltando a alterar as relações
Mercado/Estado/Sociedade Civil.

A partir da década de 70, surgem
novas configurações na âmbito da
economia e da política, como
macrodeterminações dos processos
sociais, onde destacamos:
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– as mudanças no mundo do
trabalho, aqui entendidas
como parte do processo de
reestruturação produtiva e
produto das estratégias de
superação do modelo for-
dista-keynesiano, em favor
da acumulação flexível;

– as mudanças na interven-
ção do Estado, cuja infle-
xão é marcada pela crise do
keynesianismo e pela emer-
gência do neoliberalismo.
(MOTA, 1995, p. 117).

No âmbito da economia, o mo-
delo fordista de organização indus-
trial e social difundido até então, que
mantinha um pacto com as políticas
keynesianas, passa a ser substituí-
do pelo modelo toyotista, baseado na
indústria de produção flexível, que
“necessita da liberdade dos contro-
les do Estado sobre as condições de
uso da força de trabalho.” (MOTA
1995, p. 133).

A substituição do modelo fordista
para o toyotista, associada ao proces-
so de globalização, gerou, segundo
Netto (1996), a “financeirização” do
capitalismo, a articulação suprana-
cional das unidades produtivas,
agudizando o padrão de competitivi-
dade e alterando profundamente o
processo produtivo.

Essas alterações vão rebater di-
retamente no mercado de trabalho,
através da introdução de novas for-
mas de contratação (terceirização), da
exigência de mão-de-obra super qua-
lificada e/ou polivalente e dos avan-
ços tecnológicos, alterando os padrões
de produção. Esse processo tem
como conseqüência, o surgimento do
mercado informal de trabalho e a pre-
cariedade das condições de trabalho,
o crescimento do número de traba-
lhadores desempregados e do
desmantelamento dos direitos traba-
lhistas e previdenciários dos que con-
tinuam no mercado formal, acentuan-
do o processo de exclusão social.

Em relação ao redimensionamento
do papel do Estado, percebemos que
a situação crítica por qual começa a
passar a economia internacional e a
conseqüente escassez de recursos fis-
cais para financiar as políticas sociais
públicas, começam a rebater sobre
seu papel regulador, culminando  na
crise do Estado de Bem-Estar Social.

Esta crise ensejou a emergência
de teses neoliberais de desmontagem
das formas de regulação da econo-
mia assumidas pelo Estado capitalis-
ta, propondo o Estado Mínimo em re-
lação aos gastos sociais públicos.

Podemos perceber nesse contex-
to, o surgimento do neoliberalismo,
centrado na

desregulamentação dos mer-
cados, na abertura comerci-
al e financeira, na privatiza-
ção do setor público e na re-
dução do Estado, assumiram
uma  convergência forçada
nas medidas recomendadas
pelo Banco Mundial que fo-
ram ganhando força e sen-
do aceitas por praticamente
todos os países. (SOARES,
1995, p. 08).

A lógica neoliberal foi desenvolvi-
da por Friedrich Hayek já em 1944,
após a II Guerra Mundial, na região
da Europa e da América do Norte, e,
segundo Anderson (1995, p. 09), tra-
tava-se de um ataque contra qual-
quer limitação dos mecanismos de
mercado por parte do Estado, de-
nunciadas como ameaça letal à li-
berdade, não somente econômica,
mas também política.

Porém, esta lógica somente se efe-
tivou no final da década de 70, com a
chegada da grande crise do modelo eco-
nômico do pós-guerra resultante da pro-
funda recessão, baixas taxas de cresci-
mento com altas taxas de inflação.

O país pioneiro na implementação
das medidas neoliberais foi a Ingla-
terra, onde Margareth Thatcher co-

meça a pôr em prática estas medi-
das, seguida do governo de Ronald
Reagan, em 1980, nos Estados Uni-
dos, espalhando-se, posteriormente
para outros países da Europa.
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Através da criação de um exérci-
to de reserva, ou seja, do crescimen-
to das taxas de desemprego.

Na América Latina, tivemos ex-
periências isoladas até o final da dé-
cada de 70, com Pinochet no Chile,
através da implantação dos progra-
mas de cunho neoliberal, seguido
igualmente da Bolívia.

Mas, é apenas no final da década
de 80 que estas medidas começam a
ser implementadas maciçamente em
mais de 60 países em todo o mundo, a
partir do Consenso de Washington, em
1989, onde se inaugura a introdução
do projeto neoliberal caracterizado por

um conjunto abrangente de
regras de condicionalidade,
aplicadas de forma cada vez
mais padronizada aos diver-
sos países e regiões do mun-
do para obter o apoio políti-



���������������������������	�
 ��
����	�
 ��
����	�
 ��
����	�
 ��
����	�
 ��
�����������������

co e econômico dos governos
centrais e dos organismos
internacionais. (SOARES
1995, p. 08).

Também a partir dos anos 70, per-
cebemos que o processo de acumula-
ção do capital, agora internacionaliza-
do, entra em confronto com o regulacio-
nismo dos Estados nacionais, contribu-
indo para um movimento de ruptura
entre capital e regulação estatal.

Além disso, o processo de
globalização da economia passou a
exigir que os Estados nacionais atu-
assem dentro dos moldes do projeto
neoliberal, pois os capitais financeiros
e as multinacionais condicionaram
seus empréstimos e os seus investi-
mentos aos ajustes políticos e
institucionais de cada país.

Para atingir estes fins, os organis-
mos internacionais propõem a Refor-
ma do Estado, redimensionando o
Estado de acordo com os interesses
do mercado, “exigindo o abandono de
instrumentos de controle político e a
restrição na alocação de recursos,
principalmente na área social.”
(SIMIONATTO, 1999, p. 08).

A idéia de Estado Mínimo, que
preconiza a maior liberdade econô-
mica, menor restrição à contratação
de mão-de-obra e redução de impos-
tos, complementa-se, na esfera so-
cial, com a restrição das políticas
sociais e o desmantelamento dos ser-
viços públicos.

Este cenário de crise do Estado de
Bem-Estar Social se expande rapida-
mente para todos os países emergen-
tes, e, no Brasil,

a crise é associada ao mo-
delo de crescimento econô-
mico adotado no país, levan-
do a uma fragilidade finan-
ceira do Estado, provocada
pela internacionalização do
capital, a queda da receita
fiscal e a diminuição dos in-
vestimentos externos e inter-

nos, na década de 80. (NO-
GUEIRA, 1998, p. 05).

Podemos encontrar indicações
sobre as diretrizes da Reforma do
Estado brasileiro, na produção do ex-
ministro da Administração Federal e
Reforma do Estado, Bresser Pereira.

Segundo Bresser Pereira, apud
Nogueira (1998, p. 05), são cinco as
grandes reformas necessárias no Es-
tado brasileiro:

Reforma fiscal do Estado; a
inovação dos instrumentos
de política social, proporci-
onando maior abrangência
e promovendo melhor qua-
lidade para os serviços so-
ciais; Reforma da previdên-
cia; Reforma da própria es-
tratégia de desenvolvimento
econômico e social do Esta-
do, privilegiando o papel do
mercado e a articulação do
Estado com a sociedade ci-
vil na resolução das desi-
gualdades sociais; Reforma
do aparelho do Estado e sua
burocracia, otimizando sua
capacidade de implementar,
de forma eficiente, as políti-
cas públicas.

Percebemos que a reforma do
Estado brasileiro se insere no progra-
ma internacional de reformas, que
busca adequar o mercado e o Esta-
do às novas configurações do siste-
ma capitalista. E, é no contexto da
Reforma do Estado que queremos
analisar as mudanças na política de
Previdência Social que vem sendo,
dentro dessa lógica, alterada, restrin-
gindo e/ou extinguindo direitos soci-
ais histórica e constitucionalmente
garantidos, além de trazerem, em seu
bojo, o ideário privatista, seletista e
excludente.

A reforma da Previdência, no con-
junto da reforma do Estado, prevê as
seguintes medidas:

a criação de mecanismos de
seletividade, atingindo prin-
cipalmente o seguro-desem-
prego, a redução dos bene-
fícios da previdência, a
segmentação das fontes de
custeio dos seus programas,
além do estímulo à criação de
instituições privadas de pre-
vidência complementar, como
é o caso dos fundos de pen-
são patrocinados pelas gran-
des empresas. (VIANNA,
apud MOTA 1995, p. 120).

Na América Latina, o país pionei-
ro a reformar seu sistema previden-
ciário, de acordo com os moldes de
ajuste estrutural preconizados pelo
neoliberalismo, foi o Chile, servindo
como modelo para os demais países
latino-americanos.

Além disso, desde o surgimento
das idéias sobre a redução do papel
do Estado, o serviço público e suas
estruturas vêm sendo desmantelados
através de cortes do gasto social, da
focalização das políticas sociais e
privatização da produção de serviços.

Esse desmantelamento rebate di-
retamente nas condições de trabalho
do funcionalismo público, que se vê
comprimido entre o sucateamento de
seu espaço de trabalho e a perda de
seus direitos trabalhistas e pre-
videnciários.

Percebemos que o serviço públi-
co e seu quadro de pessoal também
estão sendo afetados pelas medidas
preconizadas pela Reforma do Esta-
do, a partir da reforma de seu apare-
lho, através da redução dos recursos
destinados às políticas sociais públi-
cas, da privatização dos serviços que
podem ser rentáveis ao capital e da
descaracterização e desmoralização
dos servidores públicos.

Um dos principais pontos da re-
forma do aparelho do Estado aponta-
da pelo Ministério da Administração
Federal e Reforma do Estado-MARE
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(1998), a reforma Administrativa, diz
respeito à alteração da legislação do
servidor público, propondo emendas
à legislação vigente e à própria Cons-
tituição, contemplando, particularmen-
te, o estabelecimento de restrições às
aposentadorias e a revisão de benefí-
cios, ou seja, trata-se da reforma da
Previdência dos servidores públicos.

A reforma da previdência e o
desmantelamento do serviço público
preconizadòs pela Reforma do Esta-
do e o rebatimento desse processo
para o funcionalismo público, carac-
terizam nosso tema de análise. Para
tal, em seguida, procuraremos com-
preender a crise e a reforma da
Previdência, a partir da década de 80,
até os dias atuais.
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Falar sobre a reforma e a crise da
Previdência Social brasileira, nos re-
mete, primeiramente,  a entendermos
a construção e fundamentação de sua
concepção no bojo das mudanças
conjunturais e estruturais de nossa so-
ciedade, fazendo a diferenciação en-
tre seguro social e Seguridade Social.

A Previdência Social no Brasil tem
origem nos anos 30 e afirmou-se em
caráter de seguro social, ou seja, ba-
seava-se em uma prática fundamen-
talmente privada, na qual o Estado era
apenas um dos contribuintes do siste-
ma, cabendo ao trabalhador garantir o
seu salário nos casos de riscos sociais.

Segundo Cartaxo (1995, p. 60), o
“seguro social tinha por finalidade
apenas a cobertura da população as-
salariada, por meio de uma relação
jurídica contratual, em que os benefí-
cios correspondem à contribuição efe-
tuada e não à necessidade.”

Percebemos que, a partir da dé-
cada de 70, no Brasil, a política de

Previdência começou a se ampliar em
direção à universalidade de cobertu-
ra e diversificando os seus benefíci-
os, passando, na década de 80, por
mudanças constitucionais que vieram
alterar, mesmo que apenas concei-
tuamente, sua concepção.

Porém, concomitante a esse pro-
cesso de ampliação da política
previdenciária, percebemos que, na
década de 80, inicia-se o período crí-
tico do sistema previdenciário, mar-
cado pelo que, na época, denominou-
se de “crise na Previdência Social”,
decorrente da crise da dívida externa
e do esgotamento do crescimento eco-
nômico, gerando um amplo debate na
sociedade brasileira.

Diante da situação crítica por qual
passava o país, começa a surgir um
processo de organização da socieda-
de, marcado pelo surgimento de mo-
vimentos de massa, em defesa das
eleições diretas e de uma nova Cons-
tituição, além do aumento de ações
sindicais e partidárias.

Com a emergência da discussão
sobre a crise do sistema previden-
ciário, este passa por reformas
estabelecidas pela Assembléia Naci-
onal Constituinte, quando a Previdên-
cia Social  passa por uma grande
modificação, sua legislação passa a
se inserir nas alterações, na definição
e ampliação das políticas sociais pú-
blicas do país.

A Previdência Social passou a ser
tratada de forma mais abrangente,
dentro do ideário de Seguridade Soci-
al, pautado na concepção de prote-
ção social mais ampla, reformulando
sua concepção de seguro social, pro-
curando atender a todas as camadas
sociais e às novas demandas que es-
tavam surgindo.

Segundo Vianna (1999, p. 91), o
termo Seguridade Social significa que
a sociedade

se solidariza com o indiví-
duo quando o mercado o
coloca em dificuldades, ou

seja, significa que o risco a
que qualquer um, em prin-
cípio, está sujeito – de não
conseguir prover seu pró-
prio sustento e cair na misé-
ria – deixa de ser problema
meramente individual e pas-
sa a constituir uma respon-
sabilidade social, pública.

Na Constituição Federal de 1988,
art. 194, a Seguridade Social é com-
preendida como “um conjunto integra-
do de ações de iniciativa dos Poderes
Públicos e da sociedade, destinadas a
assegurar os direitos relativos à saúde,
à previdência e à assistência social.”

De acordo com Balera (199-, p.
33) “a Seguridade Social, ao ser por
princípio universal, portanto estendi-
da a todos, é financiada pelo Orça-
mento Fiscal, independe de contribui-
ção direta do trabalhador.”

A Constituição Federal de 1988 é
considerada um marco histórico na
vida social e política da sociedade bra-
sileira por estar baseada em princípi-
os democráticos, universais e eqüita-
tivos, ampliando os direitos sociais.

Embora nos países desenvolvidos
o Estado de Bem-Estar Social tenha
começado a entrar em crise a partir
da década de 70, notamos uma relati-
va ampliação das políticas de
Seguridade Social no Brasil, cuja  in-
serção foi tardia nos moldes de de-
senvolvimento e proteção social.

Segundo Mota (1995, p. 142), as
mudanças imprimidas na Constituição
de 1988 equipararam o Brasil,
conceitualmente, aos sistemas
securitários das sociedades desenvol-
vidas, porém o mesmo não se pode
dizer quanto às condições objetivas
para implementá-las.

Constatamos que, embora no inciso
I do art. 194, parágrafo único da CF
1988, haja uma indicação no sentido
da universalização do acesso aos di-
reitos inscritos na Seguridade Social,
nos planos de previdência, de forma
contraditória, a contribuição ainda con-
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tinua sendo o meio de aquisição do di-
reito – “previdência a quem contribui”.

Além disso, apesar do alargamen-
to da ação do Estado com a Consti-
tuição de 1988, percebemos, a partir
da década de 90, pressões externas
relativas ao pagamento da dívida, exi-
gindo cortes nos gastos públicos e a
privatização de serviços públicos e de
empresas estatais, e a realização de
reformas no sistema de Seguridade
Social brasileiro, a partir das propos-
tas de reforma econômica.

A partir desse contexto, a
Seguridade Social começa a passar por
uma série de mudanças. Uma delas,
diz respeito às alterações do sistema
previdenciário, através de sua refor-
ma, a qual queremos analisar com mais
profundidade por constituir-se, nesse
trabalho, numa categoria de estudo.

Durante toda a história da Pre-
vidência Social, ouvimos falar de
crise no sistema, o que o levou a
sofrer inúmeras modificações e re-
formas em sua estrutura sem, no
entanto, resolver definitivamente
seus problemas, como por exemplo,
o desvio de dinheiro para financia-
mentos externos, a sonegação e as
fraudes. Pelo contrário, observamos
a utilização de medidas que apenas
atenuaram a situação durante um
curto período de tempo, não obten-
do êxitos efetivos.

Em 1992, já no contexto neoliberal,
surgiu a primeira tentativa de refor-
ma da Previdência Social, porém, esta
apenas efetivou-se em 1998, no go-
verno de Fernando Henrique Cardo-
so, sendo aprovada no dia 15 de de-
zembro daquele mesmo ano, introdu-
zindo mudanças estruturais nos siste-
mas de previdência.

Tal reforma estabeleceu os prin-
cípios gerais – aplicáveis aos siste-
mas públicos de previdência tanto
para os funcionários do setor público
como do setor privado – no que diz
respeito ao equilíbrio atuarial do sis-
tema, ao número mínimo de partici-
pantes e às contas de contribuição

individual nacional.

Segundo estudos de Vianna (1999),
vários mitos em relação à situação da
Previdência Social foram utilizados
para agilizar seu processo de refor-
ma e de desmonte.

Esses mitos foram propagados
pelos organismos internacionais, in-
corporados ao discurso governamen-
tal e disseminados com muita com-
petência pela mídia, com o objetivo
de desconfigurar a Previdência So-
cial no país.

De acordo com o discurso neoli-
beral, a Previdência Social é despo-
litizada, ou seja, diz respeito apenas
aos aspectos técnico e burocrático
do sistema, sendo analisada apenas
pela relação custo/benefício, esvazi-
ando-a enquanto concepção de polí-
tica social.
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Ou seja, o fim do Estado de Bem-
Estar Social que não consegue mais
sustentar as políticas sociais públicas
devido ao processo de globalização dos
mercados, da rees-truturação produti-
va e da desnacionalização do capital.

Segundo Vianna (1999, p. 110), o
governo fez política com a Previdên-
cia construindo

uma imagem de ‘fim do mun-
do’, difundida pela impren-
sa, na qual os investidores
internacionais se afastariam,
os aposentados deixariam de
receber seus benefícios, o
Estado quebraria – tudo,
caso a reforma da previdên-
cia não fosse aprovada.

Diante disso, a única saída apon-
tada foi uma reforma estrutural do sis-
tema, através da substituição do regi-
me de repartição, ou seja, financia-
mento da previdência, através das
contribuições dos ativos para paga-
mento dos benefícios dos inativos, ten-
do como princípio a solidariedade,
para um novo regime, o de capitaliza-
ção, fundado na acumulação de re-
servas para pagamento de futuros
benefícios, de caráter individual.

Ainda podemos dizer que as pro-
postas de reformas estruturais para a
América Latina trazem a idéia de que
a previdência privada é, “por irrefu-
táveis razões técnicas, superior à pre-
vidência pública que, portanto, deve
substitui-la.” (VIANNA, 1999, p. 108).

Para a agilização da reforma, o
Estado apontou várias causas da cri-
se previdenciária, dentre as já citadas,
utilizando-as como argumentação para
a solução do déficit previdenciário.

Dentre as causas que aponta, as
principais estão em destaque a seguir.
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Quanto ao crescimento do núme-
ro de beneficiários, o governo afirma
que este é um problema decorrente
do aumento da expectativa de vida da
população brasileira, que eleva o nú-
mero de benefícios e serviços.

Segundo dados da Central Única
dos Trabalhadores (CUT, 1995), a re-
lação entre ativos/inativos estaria no
patamar de 2,5 contribuintes para
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cada beneficiário, podendo-se redu-
zir ainda mais.

Mas, segundo estudos da CUT
(1995), tais projeções estariam e-
quivocadas, pois o governo parte da
premissa de que nenhum trabalha-
dor rural contribui, enquanto cerca
de 6 milhões recebem benefícios da
Previdência.

O governo inclui nesta relação, o
Benefício de Prestação Continuada
(BPC), que é um benefício de cará-
ter assistencial, cuja manutenção é do
Estado, segundo preceitua a Consti-
tuição Federal de 1988, distorcendo,
dessa forma, a relação ativos/inativos.

Além disso, o governo não revela
que o crescimento do mercado infor-
mal também é um fator relevante para
a diminuição da receita, já que, segun-
do dados do Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos Sócio-
Econômicos – DIEESE (1999), cer-
ca de 60 % da  População Economi-
camente Ativa (PEA) não contribu-
em diretamente para a Seguridade
Social, pois estão no mercado infor-
mal, como uma das conseqüências das
mudanças no mundo do trabalho.

Na primeira causa apontada pelo
governo, ou seja, na aposentadoria
precoce, a polêmica está principal-
mente no limite de idade para as apo-
sentadorias. Alega-se que o contri-
buinte, segundo a constituição vigen-
te, pode requerer seu benefício de
acordo com seu tempo de serviço,
independente de limite de idade em
vigor, favorecendo aposentadorias a
pessoas que ainda poderiam estar
desempenhando suas funções profis-
sionais, passando, desta forma, a ser
um “gasto” para a Previdência Soci-
al. O Estado deixa de lado o caráter
social da Previdência, restringindo-o
a uma avaliação meramente técnica
e atuarial, esquecendo-se do pacto
de solidariedade que existe no siste-
ma previdenciário, onde todos os ati-
vos contribuem de forma a manter
os passivos na expectativa de que no
futuro também terão seus direitos ga-
rantidos.

Podemos dizer que o fim da apo-
sentadoria por Tempo de Serviço
permitirá que os trabalhadores que
começarem a trabalhar mais cedo,
trabalhem mais tempo do que aque-
les que começarem a trabalhar pos-
teriormente.
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O governo argumenta que a Pre-
vidência é uma seguradora extrema-
mente dispendiosa e com péssimos
serviços, chegando a gastar em cus-
tos com sua máquina cerca de 10%
daquilo que paga com benefícios.
(FARO, 1995).

Segundo Coutinho, L. e Castro, P.
R. (1995, p.6), a gestão da previdência
é “extremamente precária, burocrati-
zada e ineficiente, o que resulta em al-
tos custos operacionais e facilita a re-
alização de fraudes e a sonegação”.

A Previdência, dentro do seu cará-
ter social, tem como objetivo dar ampa-
ro ao trabalhador. No entanto, no dis-
curso governista vemos claramente a
denominação desta, apenas enquanto
uma seguradora. Dentro da lógica
neoliberal, a importância aos interesses
econômicos prevalece em relação aos
interesses sociais. Desta maneira, a
Previdência passa a ser avaliada  ape-
nas pela razão custo/benefício.

No entanto, o mau gerenciamento
se dá pela falta de novos métodos e
técnicas de informatização e gestão,
pela desvalorização do quadro de fun-
cionários e seu desempenho (má re-
muneração, falta de treinamento e in-
centivo à carreira), somados às rela-
ções clientilistas e despóticas, favo-
recendo o desenvolvimento de frau-
des e sonegação de toda ordem, per-
mitindo o pagamento de benefícios de
milhões de segurados mortos.

Segundo o discurso do governo, a
crise atual do sistema previdenciário
brasileiro explica-se pela combinação
destes fatores. Porém, a proposta de
reforma do governo não soluciona os

verdadeiros problemas da Previdência.
Existem outros problemas mais sérios
a serem discutidos sobre a crise da
Previdência, os quais gostaríamos de
levantar. O primeiro, diz respeito à eva-
são fiscal, centrada principalmente na
arrecadação bancária, oriunda da fo-
lha de salários, na qual, segundo dados
da CUT (1995), o índice de sonega-
ção ao INSS ultrapassa os 40%.

Com a adoção de uma política de
incentivo à fiscalização, a partir de
1988, foi possível aumentar a arreca-
dação de U$ 2,57 bilhões em 1991,
para U$ 6,6 bilhões em 1994. Dados
da ANFIP (Associação Nacional dos
Fiscais da Previdência) apud CUT
(1995, p. 19), demonstram que, em
1994 foram fiscalizadas 140 mil em-
presas e lavradas 75 mil notificações
de débito, demonstrando que, a cada
duas empresas fiscalizadas, pratica-
mente uma estava em débito com a
Previdência.

O processo de fiscalização deveria
ser mais eficaz. No entanto, o governo
dá incentivos fiscais e subsídios às em-
presas nacionais e estrangeiras, deso-
brigando-as de pagarem seus impostos
e fornecendo-lhes infra-estrutura.

Em relação às empresas e entida-
des públicas, o Estado concede anis-
tias das dívidas, além de amortização
a longo prazo sem cobrança de juros,
estimulando a inadimplência.

Outro ponto que queremos levan-
tar refere-se ao fato de que o próprio
Estado é um “devedor histórico” para
com a Previdência Social, causado por
desvios praticados pela União, ao lon-
go de toda a história da Previdência,
utilizando-se dos recursos obtidos pe-
las contribuições para financiar gran-
des obras como a Siderúrgica de Vol-
ta Redonda, a construção de Brasília
e a da Usina Hidroelétrica de Itaipu.
(SINDIPREVS, 1998).

Segundo o SINDIPREVS (1998,
p. 01),

a participação do governo no
custeio da Seguridade Social
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sempre foi determinada por
lei desde os idos de 1960 (Lei
nº 3.780/60). No entanto, isso
nunca foi cumprido. Pelo con-
trário, em todos os governos,
sempre os superávits da Pre-
vidência eram e são desvia-
dos ilegalmente para cobrir
outras despesas do orçamen-
to fiscal. Levantamento
contábil de 1967 a 1990, efe-
tuado nos balanços anuais,
revela que o governo deixou
de repassar à Previdência
Social, sua participação mí-
nima e obrigatória para co-
brir as despesas de pessoal e

administração, um total de
R$24,50 bilhões.

Ainda, a  reforma da Previdência
também está ligada às estratégias de
redução do déficit público, onde a área
social e o serviço público são os mais
sacrificados pelas medidas de conten-
ção de gastos.

Segundo Ouriques (1997, p. 102),
“o déficit público ganhou espaço no
debate econômico como uma forma
que as classes dominantes locais en-
contraram de assaltar o Estado e dimi-
nuir despesas com programas sociais.”

O nosso déficit tem como causa a
dívida externa que, no início do Plano

Real, alcançava a cifra de 122 bilhões
de dólares e a dívida interna, que na-
quele mesmo período chegava a
63,705 bilhões de dólares.

Em relação aos gastos públicos, ao
contrário do que diz o governo, esta-
tísticas demonstram que as receitas
da União (arrecadações) superam o
valor das despesas, tendo, portanto,
um superávit. É o que vamos obser-
var em relação ao orçamento da Pre-
vidência Social.

O sistema previdenciário não está
deficitário, apesar de todo este qua-
dro de evasão, sonegação e fraudes.
É o que demonstra a tabela a seguir.

Esses dados demonstram, que, no
ano de 1997, a arrecadação bancária
líquida da Previdência, reduzida a re-
ceita que o INSS transfere a terceiros
(SEBRAE, SESI, SENAI, SESC E
SENAC), superou em R$ 3,82 bilhões
o gasto com benefícios. Isso revela que,
sob a ótica estritamente previdenciária,
há um saldo líquido positivo no ano,
suficiente para cobrir a despesa com
benefícios de um mês. (Assessoria
Técnica da bancada do PT na Câma-
ra dos Deputados, Brasil, 1998).

Notamos que a reforma vem fa-
vorecer e possibilitar a criação de um
sistema complementar de previdência,
de caráter privado e individual, trans-
ferindo para o setor privado o contro-
le dos volumosos recursos financei-
ros pagos pela sociedade para man-
ter a Previdência Social.

De acordo com as propostas de
reforma preconizadas pelos organis-
mos internacionais,

os serviços previdenciários
estatais, que forem mantidos,
devem se direcionar estrita-
mente aos pobres, já que só
podem ser justificados como
parte de programa destina-
do a aliviar as necessidades
extremas através de uma
ação humanitária coletiva, e
não como uma política
dirigida à  justiça social ou
à igualdade – que possa ser
interpretada como um direi-
to dos necessi-
tados.(TAYLOR-GOOBY
apud MOTA, 1995, p. 119).

No entanto, com a criação de um
Sistema Complementar Privado de
Previdência, percebemos que uma
grande parcela da população ficará
excluída deste, pois 74,23 % dos bene-
fícios urbanos e rurais correspondem
a um salário mínimo, de acordo com
Soares (1995, p. 334), o que impossibi-
lita a maioria dos cidadãos a contribuir
para uma Previdência Complementar.

Atualmente, existem três projetos
de lei complementar em andamento no
Congresso Nacional que tratam da cri-
ação da Previdência Complementar de
caráter privado (Brasil, MPAS, 1999).
Dois deles tratam basicamente da pre-
vidência dos servidores públicos, sua
alteração e a criação de um sistema
complementar de caráter privado.

Por isso, apontaremos em seguida
algumas considerações sobre as im-

          Balanço Patrimonial da Previdência Social (dados acumulados até maio de 1997)

Receita
Total

R$ 58,4
bilhões

Receita
Bancária

R$ 47,05
bilhões

Despesas com
Benefícios

R$ 42,82
bilhões

Transferências
a terceiros

R$ 3,82
bilhões

Saldo
Líquído

R$ 3,82
bilhões

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social, vol 2, n° 5 apud Brasil, 1998. p. 8
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plicações da reforma da previdência
para os funcionários públicos, já que
esta categoria vem sendo duramente
atacada, sofrendo acusações perante
a opinião pública como responsável
pelo caos no serviço público.

A reforma da previdência dos ser-
vidores públicos foi inserida na discus-
são da reforma previdenciária dos tra-
balhadores do setor privado, que têm
como instituto de previdência o Insti-
tuto Nacional de Seguro Social (INSS).

Segundo Vianna (1999), o gover-
no procurou misturar, propositada-
mente, na discussão sobre a reforma
da previdência, o problema previden-
ciário do setor público, preparando
terreno para transformar o funciona-
lismo público no vilão da história.

De acordo com Vianna (1999, p.
111), o governo não fez o que devia:

regulamentar a previdência
dos servidores públicos, que
para ela contribuem, desde a
implantação do Regime Jurí-
dico Único, com 11 % de seus
salário. Poderia ter corrigi-
do a questão, o que seria mais
correto, no âmbito da refor-
ma Administrativa, que tam-
bém tramitou no Congresso
nos últimos três anos. Mas
preferiu confundir a opinião
pública. Por simples e utilitá-
rios motivos políticos, não te-
ria conseguido aprovar a Re-
forma Administrativa se nela
tivesse incluído as restrições
que queria impor aos funcio-
nários inativos (e aos ativos,
aumentando sua contribuição
previdenciária); e não teria
obtido sucesso na votação da
reforma da Previdência se
nela não tivesse plantado a
idéia enviesada de que o ser-
viço público é um ninho de
'privilegiados', 'marajás', etc.

Cabe ressaltar aqui que existem
distinções entre a previdência dos ser-

vidores públicos e do setor privado:
os trabalhadores do setor privado têm
como instituto de previdência o INSS,
como já foi dito anteriormente, que
subdivide-se em dois subsistemas: ur-
bano e rural.

Os servidores públicos têm estatu-
to próprio e contribuem com alíquotas
iguais ou superiores às do INSS para
um fundo próprio, de acordo com a
Constituição, mas na prática, veremos
mais adiante que isto não se dá. A con-
tribuição incide sobre a totalidade da
remuneração sendo igualmente finan-
ciada pelo Tesouro Nacional, por isso
a reforma da previdência dos servido-
res públicos deveria ser tratada à par-
te, através de regras próprias, e não
juntamente com a do INSS, dos traba-
lhadores da área privada.

Não é o INSS que paga os bene-
fícios dos servidores estatutários,
mas o próprio ente estatal a que es-
tão vinculados.

A previdência dos servidores pú-
blicos passa por dificuldade e consti-
tui o principal foco de desequilíbrio das
contas públicas.

Segundo Silva (1999), esta dificul-
dade se dá em razão de um problema
histórico: até o início da década de 70,
a maioria dos servidores tinha sua re-
lação funcional regida por Estatutos,
os quais previam que a responsabili-
dade pelo pagamento das suas apo-
sentadorias era exclusivamente da
esfera do Governo, ao qual se vincu-
lava o funcionário, sem contrapartida
contributiva dos mesmos.

Na década de 70, entretanto, a
Administração Pública aderiu ao regi-
me de contratação pela CLT, de cará-
ter optativo, onde a maioria dos servi-
dores em atividade vincularam-se, em
termos previdenciários, ao então INPS,
perdurando esta forma de contratação
até a Constituição de 1988.

De acordo com Silva (1999, p. 01),

com o advento da Constitui-
ção Federal de 1988, mu-
dou-se novamente a orien-

tação contratual na Admi-
nistração Pública, voltando
a prevalecer a relação
Estatutária, e, em decorrên-
cia disso, os servidores (en-
tão a quase totalidade
regida pela CLT), deixaram
de contribuir para o INSS,
passando a fazê-lo para uma
hipotética ‘Seguridade Soci-
al dos Servidores Públicos’,
tornando a situação previ-
denciária um caos.
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Onde o governo é devedor do pró-
prio governo, dos Estados e dos Mu-
nicípios, que passaram a não ter re-
cursos em Caixa para tanto.

Além disso, após a restituição dos
Estatutos próprios como forma de
contratação, as contribuições,

ao invés de integrarem um
fundo específico, destinado
a custear as aposentadorias
e pensões dos servidores,
passaram a integrar o Orça-
mento Geral da União, dos
Estados e dos Municípios
(conforme o caso), verdadei-
ras “caixas-pretas” as quais
têm pouco acesso. Com isso,
não só os servidores deixa-
ram de ter qualquer controle
sobre tais recursos, como es-
tes recursos passaram a so-
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frer toda a sorte de desvios,
razão pela qual nunca che-
garam a constituir reservas
capazes de sustentar o paga-
mento dos benefícios no fu-
turo. (SILVA, 1999, p. 03).

Porém, não podemos negar que
existem privilégios no sistema
previdenciário dos servidores públicos,
marcados pela vergonhosa manipula-
ção da coisa pública em favor de uns
poucos agentes do poder, tendo, con-
forme Silva, op. cit., duas conseqüên-
cias quase igualmente nefastas para
seus regimes previdenciários: a san-
gria dos recursos existentes, na me-
dida que alguns servidores recebem,
mensalmente, aposentadorias ou pen-
sões que chegam até a 30 mil reais
como é o caso de ex-juízes, ex-depu-
tados, ex-senadores, ex-delegados de
polícia, sobre as quais jamais tiveram
incidência de contribuições sociais ou
obediência ao limite máximo de remu-
neração fixado pela Constituição, e
também, conseqüentemente, ajudan-
do a denegrir a imagem de todos os
servidores públicos, mediante a dis-
seminação, na mídia, da idéia de que
os privilégios, ao invés de absoluta-
mente identificáveis e nomináveis,
seriam generalizados.

Segundo Vianna (1999, p. 112),

dirigir-se a cerca de 10 mi-
lhões de aposentados que
ganham salário-mínimo ou
aos 18 milhões que recebem
cerca de R$ 240,00 e anunci-
ar que a aposentadoria mé-
dia do servidor público fica
em torno de R$ 1.500,00 e que
no serviço público há pesso-
as que se aposentam com R$
10.000,00, é nitidamente uma
estratégia de marketing polí-
tico, com vistas a conquistar
a opinião pública para deter-
minada proposta.

Por isso, é de extrema importân-
cia analisarmos com mais profundi-

dade a discussão sobre a Previdência
dos servidores públicos e identificar-
mos o contexto econômico e social na
qual está inserida e os interesses polí-
ticos que perpassam tal reforma e a
quem ela visa atender.
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Observamos que as reformas pre-
conizadas pelo Estado são orientadas
basicamente para o mercado, “respon-
dendo às novas condições de
competitividade e inserção no merca-
do mundial.”(BEHRING, 1998, p. 01).

Constatamos que a crise contem-
porânea está ligada à reação do capi-
tal ao ciclo depressivo dos anos 70,
que pressiona para uma refunciona-
lização do Estado, e não o contrário,
ou seja, é o Estado que está em crise.

Segundo Behring (1998, p. 21),
a reforma do Estado está sendo
conduzida de “maneira passiva e a
qualquer custo na dinâmica interna-
cional e representa uma escolha po-
lítico-econômica e não um caminho
natural diante dos imperativos eco-
nômicos.”

Além disso, percebemos que a re-
forma do Estado não apresenta solu-
ções eficazes para o mau gerencia-
mento do serviço público:

os males da administração
pública não são atacados,
revelando o verdadeiro obje-
tivo da reforma – o desmon-
te e sucateamento do serviço
público, como questões cru-
ciais para possibilitar a
privatização dos serviços es-
senciais para a população,
consagrados na Constitui-
ção Federal como direito do
cidadão e dever do Estado.
(COSTA  1996, p. 80).

Notamos que o Estado deixa de
lado as preocupações com as políti-
cas sociais públicas através da redu-

ção de custos, enquanto que maximiza
suas ações em relação ao capital fi-
nanceiro.

Podemos verificar isso, com a
Reforma da Previdência onde esta
baseou-se na lógica da redução de
despesas, restringindo e extinguindo
benefícios e aumentando a receita,
somente através do aumento do valor
e do tempo de contribuição.

Não podemos conceber a crise da
previdência e seu enfrentamento de
forma isolada.

Segundo Kameyama apud
Cartaxo (1995, p. 10) a crise da pre-
vidência

não se vincula [apenas] à
ineficiência, ao burocra-
tismo, ao esgotamento de fon-
tes de financiamento, mas
está inserida no contexto in-
ternacional de profundas
mudanças econômicas, polí-
ticas e sociais da década de
90, particularmente mudan-
ças no mundo do trabalho
[...] e as mudanças nas for-
mas de intervenção do Esta-
do [...].

Observamos que a Reforma
Previdenciária faz parte das medidas
de ajuste estrutural preconizadas pe-
los organismos internacionais que têm
como objetivo criar condições para a
implantação da Previdência Privada,
restringindo direitos adquiridos histo-
ricamente e trazendo insegurança
para a maioria da população brasilei-
ra, que usufrui destas medidas de pro-
teção social.

Além disso, percebemos que a
reforma não apontou soluções para
os verdadeiros problemas da Previ-
dência Social, como as fraudes, a
sonegação, o mau gerenciamento, o
pagamento da própria dívida do Es-
tado para com a Previdência e a
evasão decorrente do crescimento
do mercado informal de trabalho,
onde os trabalhadores não têm vín-
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culo empregatício e, por conseguin-
te, não contribuem para a Previdên-
cia. Pelo contrário, precarizou ain-
da mais a Previdência, em termos
de garantia de direitos aos trabalha-
dores, tanto do setor privado quan-
to público.

Podemos perceber que a propos-
ta de reforma do governo em relação
aos funcionários públicos foi inserida
propositalmente na reforma dos tra-
balhadores do setor privado de forma
a colocar o funcionalismo público
como o causador do caos na Previ-
dência Social.

Notamos que é necessária uma
reforma da Previdência, não como foi
feita, mas que requeira uma inversão
nas prioridades da agenda, ou seja, que
atenda a maioria da população implan-
tando o preceito constitucional base-
ado na solidariedade social, conforme
preconiza a Seguridade Social.

A Previdência Social precisa ur-
gentemente de reformas, a começar
pelo seu gerenciamento, utilizando
medidas eficazes contra a evasão fis-
cal, as fraudes e a inadimplência,
onde o Estado assuma sua dívida e o
seu compromisso social para com
seus cidadãos.

É necessário uma política de fis-
calização que combata os desvios e
irregularidades em relação à política
de Previdência, para que estes pro-
blemas não recaiam sobre seus usuá-
rios que contribuem obrigatoriamente
e que têm o direito de terem seus ser-
viços e benefícios garantidos.

Além disso, é imprescindível a
construção de uma ética pública, que
procure combater as relações
clientelistas e despóticas dentro do
serviço público, através da transpa-
rência política e da participação de
toda a sociedade na busca da demo-
cratização dos espaços e das políti-
cas públicas.

Para a melhoria da qualidade do
serviço público, é preciso que haja
uma política salarial justa para o fun-
cionalismo, um investimento na for-

mação e qualificação profissional do
servidor bem como, que sejam ga-
rantidos seus direitos
previdenciários.
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1 Lógica fordista: Novo modelo de
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novo padrão de gestão pública que
perdurou até o início da década
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